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RESUMO 

 
       

       

 

Esta pesquisa surgiu a partir das minhas inquietações como professora de 

espanhol: é possível promover o desenvolvimento da produção escrita nas aulas de 

Língua Estrangeira? Como são as propostas de escrita dos Livros Didáticos (LD) de 

Língua Espanhola aprovados no PNLD 2015? O objetivo geral é analisar as 

atividades de escrita nas coleções Cercanía Joven e Enlaces: elas tratam a escrita 

como processo ou como produto? Nossas análises e reflexões estão ancoradas nas 

avaliações dos LDs de Língua Espanhola/2015, nos documentos oficiais que 

parametrizam as diretrizes para o ensino/aprendizagem da Língua Espanhola 

(OCEM, PCN, PNLD), assim como pelos estudos acadêmicos que investigam a 

produção escrita. Neste trabalho, adotamos uma metodologia que associa ações da 

pesquisa documental e da pesquisa bibliográfica. Nosso estudo se dá à luz da teoria 

dos gêneros de Bakhtin, as abordagens de escrita apresentadas por Beato-Canato e 

Cristóvão, bem como a didatização do gênero escrito, proposto por Dolz, Noverraz e 

Schneuwly.. Nossa conclusão nos permite dizer que a coleção Cercanía Joven 

trabalha com a escrita na perspectiva processual e a coleção Enlaces aborda a 

escrita numa perspectiva de transição do produto para o processo.    

 

 

                 

                    

 

 

                                                                                                                            



 
 
 

 

RESUMEN 

 

 

Esta investigación ha surgido a partir de mis inquietudes como profesora de 

español: es posible desarrollar la producción escrita en las clases de Lengua 

Estrajera? Cómo están las propuestas de escritura de los Libros Didácticos (LD) de 

Lengua Española aprobados en el PNLD 2015? El objetivo general es hacer un 

análisis de las actividades de escritura en las colecciones Cercanía Joven y Enlaces:  

se trata la escritura como proceso o cómo producto? Nuetros análisis y reflexioness 

tienen como soporte las evaluaciones de los LDs de Lengua Española del 

PNLD/2015, los documentos oficiales que parametrizan las directrices para la 

enseñanza/aprendizaje da Lengua Española (OCEM, PCN, PNLD) así como, los 

estudios académicos que investigan la producción escrita. En este trabajo la 

metodolología adoptada asocia acciones de investigación documental y bibliográfica. 

Nuestro estudio será a la luz de la teoria del género de Bajtín, así como los 

abordajes de escritura presentado por Beato-Canato y Cristóvão y la didactización 

del género escrito, propuesto por Dolz, Noverraz y Schneuwly. Concluímos que la 

colección Cercanía Joven trabaja con la escritura a partir de la perspectiva 

procesual, mientras la colección Enlaces hace un abordaje de la escritura en la 

perspectiva de transición del producto al proceso.     
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INTRODUÇÃO 

 

É inegável que somos da cultura da oralidade, a todo instante, comunicamo-

nos oralmente. No entanto, não se pode negar que o acesso às tecnologias tem 

modificado essa realidade, visto que, também a todo instante, estamos produzindo 

textos nos vários aplicativos para celulares e outras tecnologias móveis. Segundo 

Silva e Pessanha (2012), ñCom o advento da internet, [...] novas formas e pr§ticas 

de escrita vêm sendo desenvolvidas com características próprias e específicas. A 

escrita está sendo cada vez mais utilizada e as formas de se comunicar, ampliadasò 

(SILVA; PESSANHA, 2012, p. 5).  

Hoje em dia, uma pessoa pode, com alguma facilidade, escrever, editar e 

publicar seus pr·prios textos. Como bem afirma Murano (2011), ñcom os recursos de 

interação cada vez mais expandidos, qualquer site é um convite a comentários, 

críticas e observações, obrigando os internautas a desenvolverem discursos de 

improviso e a defender seus pontos de vistaò (MURANO, 2011, p. 33). Se a internet 

fomentou a criação de novos usos da linguagem ï no nosso entendimento, a 

linguagem é o que há de mais instável na rede ï as aulas de língua precisam, a 

despeito da resistência a quase tudo que é instável, criar condições para discutir 

esses novos usos. O que importa, de fato, é que adolescentes e jovens 

(re)descobriram a escrita. Portanto, defendemos que, nesse ambiente de rápidas 

alterações de paradigmas, a escola perca o medo e aproveite, em seu favor, esse 

(re)descobrimento. Em outras palavras, acreditamos estar diante da oportunidade de 

aprofundar a discussão sobre as teorias que subsidiam o trabalho com a produção 

escrita no contexto de sala de aula de Língua Estrangeira. 

 Defendemos que as aulas de espanhol podem se assumir como um lugar 

legítimo de ensino da produção escrita, embora seja recorrente professores de 

espanhol dizerem que a escrita é um processo complexo (e é mesmo!). Essa 

complexidade alimenta o imaginário e a prática do professor de língua estrangeira 

no que se refere ao ensino da escrita: ñse o aluno n«o sabe escrever em português, 

imagine em l²ngua estrangeiraò. 

Não vemos essa crença dos professores como um despropósito: o lugar da 

língua estrangeira no currículo da escola pública colabora para alimentá-la, e, 
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consequentemente, desmotivá-los. Costa (2014) traça, em breves palavras, um 

panorama do ensino de Língua Espanhola (LE) no Brasil:  

 

ñ[...] o professor n«o tem tempo para elaborar outros materiais; tem muitas 
turmas, de diferentes níveis, e seria inviável preparar atividades 
complementares diversificadas; a disciplina tem apenas uma aula semanal, 
tornando-se difícil inclusive dar conta de todas as unidades do livro e, 
consequentemente, parece até contraditório elaborar materiais extras; ou, 
ainda, o professor não gosta ou tem dificuldade de criar alternativas para o 
LD. (COSTA, 2014, p. 44-45) 
 
 

O contexto descrito acima corresponde à realidade com a qual me deparei 

em 2000, ano em que comecei a lecionar a disciplina de espanhol: eram dez turmas, 

cada turma com uma aula por semana. Durante muito tempo, negligenciei o ensino 

da produ«o escrita, partilhando da crena de meus colegas: ñ® imposs²vel ensinar a 

escrever em espanhol nessa situa«oò. No entanto, o amadurecimento profissional 

me desafiou a procurar meios para transformar a escrita em objeto de ensino-

aprendizagem em minhas aulas. Confesso que não foi fácil romper com as velhas 

crenças, já que, além de assumir a escrita como objeto de ensino, era necessário 

pensar como fazê-lo. Como fazer para que o ensino da escrita não recaísse no vazio 

epistemológico, baseado em atividades de tradução, memorização de regras 

gramaticais e aquisição de vocabulário? Em síntese, como passar de um trabalho 

que trata a escrita como produto para um trabalho que a vislumbre como processo? 

Por entender que o Livro Didático (LD), geralmente, é a principal fonte de 

acesso ao conhecimento, em língua estrangeira, para o aluno e para o professor, a 

questão de pesquisa deste trabalho é: de que forma os Livros Didáticos de espanhol 

aprovados no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 2015 contribuem para o 

desenvolvimento das habilidades necessárias à escrita em língua estrangeira? A 

pergunta autoriza uma interpretação: a de que a pesquisadora considera, antes da 

realização do trabalho, que os livros aprovados contribuem para o ensino da escrita. 

No nosso entendimento, se a obra foi aprovada no programa é porque ela contribui, 

de alguma maneira, com o desenvolvimento da competência escritora dos alunos.  

O objeto de estudo serão as propostas de escrita das coleções de Espanhol 

aprovadas ï Enlaces e Cercanía Joven. Ao definir os objetivos deste trabalho, é 

muito relevante considerar que ele foi desenvolvido no contexto do Mestrado 

Profissional. Isso nos encaminhou para a eleição de dois objetivos gerais: investigar 

se o ensino da produção escrita nas coleções Enlaces e Cercanía Joven acontece 
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na perspectiva do produto ou na perspectiva do processo e promover o ensino da 

produção escrita nas aulas de língua espanhola. O primeiro está relacionado à 

pesquisa propriamente dita e se desdobra nos objetivos específicos 1, e 3; o 

segundo está relacionado à construção de um produto que possa colaborar, de 

alguma maneira para a melhoria da educação básica (no nosso caso específico, 

para a melhoria do ensino de espanhol), que se concretiza no objetivo específico 4. 

1. Identificar as concepções de língua e as abordagens teórico-metodológicas 

que orientam o ensino da produção escrita nas coleções.  

2. Verificar se há coerência entre o que as duas coleções anunciam que vão 

fazer quanto à produção escrita no Manual do Professor (MP) e o que elas 

realizam no Livro do Aluno (LA).  

3. Verificar como a produção textual é abordada nos documentos que 

parametrizam o ensino de língua estrangeira.  

4. Promover o ensino da produção textual escrita com base em gêneros na 

perspectiva do interacionismo sociodiscursivo, a partir da adaptação de 

atividades de ensino da escrita presentes nos livros analisados ao modelo de 

sequência didática criado pelo Círculo de Genebra. 

O quarto objetivo, como destacamos, está relacionado à natureza do nosso 

mestrado, profissional, e sinaliza que consideramos o livro didático um importante 

instrumento de trabalho e de formação dos professores. A intenção não é apresentar 

atividades que substituam as propostas das coleções, mas demonstrar que é 

possível adaptá-las ao modelo proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). 

Este trabalho apresenta a seguinte organização: o capítulo 1 fará uma breve 

descrição analítica do lugar da língua espanhola no currículo das escolas básicas 

brasileiras e do lugar da produção escrita no currículo de LE; o capítulo 2 discutirá 

concepções de língua, de texto, de gênero e de escrita, além de diferentes 

abordagens de ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras (da gramática e da 

tradução, direta, para a leitura, audiolingual, comunicativa, com base em gêneros) e 

as diferentes concepções teóricas de escrita e de ensino da escrita que acabaram 

por se configurar no bojo de cada uma dessas abordagens; o capítulo 3, trará 

reflexões sobre o uso do LD de LE, as Concepções de língua, texto, gênero e escrita 

nas coleções aprovadas, além de discutir como essas coleções trabalham com os 

tópicos de escrita avaliados no PNLD 2015. 
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CAPÍTULO 1 

 

O lugar da Língua Espanhola no currículo e o lugar da escrita no currículo de 
LE  
 

Qual o lugar da LE no currículo brasileiro? Qual o lugar da escrita no currículo 

de LE? Consideramos que refletir sobre essas questões é o primeiro passo para 

discutirmos o trabalho proposto pelos livros didáticos de espanhol aprovados no 

PNLD 2015 no que se refere ao ensino-aprendizagem da produção textual. 

 
 

1.1 O lugar da LE no curr²culo brasileiro: ñpra n«o dizer que n«o falei das 
floresò      

 

As dificuldades apresentadas em torno de ensinar e aprender espanhol foram 

vivenciadas por mim desde a minha graduação. Considero importante, para este 

trabalho, partilhá-las.  

Ao ingressar na Universidade, optei pelo espanhol como língua estrangeira e, 

de in²cio, fui advertida pelos colegas: ñn«o existe mercado de trabalho, tampouco 

professor para ensinar na academiaò.  

No decurso da minha caminhada discente, percebi a triste realidade daquele 

alerta, sem, no entanto, desistir da minha opção. Devido à falta de professores na 

licenciatura em Língua Espanhola (LE) na Universidade Estadual de Santa Cruz 

(UESC), só tive contato com o idioma no penúltimo ano do Curso com professores 

contratados, dentre eles um engenheiro hondurenho; só no último ano, foi 

contratada uma professora efetiva. Sentimos o quanto perdemos anteriormente pelo 

despreparo de muitos professores. 

Concluído o curso, passei um ano sem conseguir trabalho, os cursinhos 

preferiam contratar ñprofessores nativosò, mesmo que eles não tivessem uma 

licenciatura, pois, segundo os proprietários dos cursinhos, isso tornava suas 

empresas mais atrativas para os alunos. Em 1999, dois anos após concluir a 

graduação, procurei um cursinho pré-vestibular e me ofereci para dar aulas, sem 

remuneração: era a maneira de tornar meu trabalho conhecido e me sentir útil 

profissionalmente. A estratégia deu certo e, em 2000, comecei a trabalhar com 

remuneração e a enfrentar outros desafios: carga horária mínima, desrespeito da 



 
 
 

19 
 

coordenação pela disciplina, número excessivo de turmas (para poder ter um salário 

melhor), inadmissão de alunos e pais em fazer recuperação em língua espanhola, só 

para citar alguns.  

Depois de 16 anos de profissão, alguns desafios permanecem e outros foram 

acrescidos, no entanto, tenho a convicção de que fiz a opção certa ao acreditar no 

meu oficio ï professora de língua espanhola.   

A vivência relatada é resultado de uma série de fatores e para entendê-los é 

necessário conhecer o contexto da inserção da Língua Espanhola no currículo 

brasileiro.  

A LE foi inserida há quase um século no ensino brasileiro e, desse período 

até a contemporaneidade, foram muitas mudanças, discussões, polêmicas em torno 

da manutenção do idioma na escola brasileira. A seguir, apresentamos um breve 

recorte de momentos que marcaram a história da inserção da Língua Espanhola no 

currículo brasileiro, visto que, no nosso entendimento, conhecer esse contexto pode 

facilitar a compreensão do que acontece hoje: 

¶ 1919 -  Inserção da LE no currículo brasileiro no Colégio de Pedro II; 

¶ 1925 - Através do Decreto 16.782-A, o ensino da LE passou a ser 

facultativo, podendo ser extinto a qualquer momento, e foi o que 

ocorreu; 

¶ 1929 -  Por meio do Decreto Federal nº 18.564, de 15 de janeiro de 

1929, foi inserido no currículo o ensino da literatura espanhola, que 

promoveu a desvinculação do ensino de literatura do ensino de língua; 

¶ 1931 ï Através do Decreto 19.890 de 18 de abril, com a extinção de 

cargos de Livres Docentes do Colégio Pedro II, o ensino da LE sai de 

cena, ficando apenas o ensino da sua literatura; 

¶ 1942 - Foi decretada a Lei orgânica do ensino secundário, mediante o 

Decreto-lei 4.244, de 9 de abril. Esse decreto, em seu artigo 14, 

instituía a inclusão da LE no 2o Ciclo do Secundário, tanto no Clássico 

quanto no Científico; 

¶ 1961 - Foi aprovada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB). A LE é ensinada apenas nas escolas que ficam em 

regiões de fronteira com os países hispanos. As línguas inglesas e 
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francesas, por questões políticas, passam a ser os idiomas ensinados 

nas escolas; 

¶ 1991 - Foi assinado o Tratado de Assunção, que cria o MERCOSUL, 

com Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Nesse ano, criou-se o 

Instituto Cervantes da Espanha, que promoveu o crescimento de 

investimentos dos espanhóis no Brasil; 

¶ 1996 - A criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394/1996 dispõe sobre a oferta de uma segunda Língua Estrangeira 

Moderna no Currículo do Ensino Médio: uma língua estrangeira 

moderna deve ser escolhida pela comunidade escolar e uma segunda 

em caráter optativo; 

¶ 2005 ï Com a promulgação da Lei 11.161 de 5 de agosto de 2005, o 

ensino da LE no ensino médio é de oferta obrigatória pelas escolas e 

matrícula facultativa para os alunos. 

Como se pode observar, a inserção da língua espanhola no currículo 

brasileiro, ao longo dos anos, foi marcada por muitas oscilações, motivadas por 

questões políticas, geográficas, pedagógicas, dentre outras. Sobre a Lei 11.161, 

consideramos importante destacar as observações de Oliveira (2013): 

 
(...) ainda que a lei 11.161 seja nacional, sua implementação depende dos 
estados da federação, que devem criar suas próprias resoluções. Conforme 
estabelece a lei, os estados devem criar suas normas para fazer-se cumprir 
a lei nacional, sempre considerando suas condições e particularidades. 
(OLIVEIRA, 2013, p. 2) 
 
 
 

O fato é que, em nossa opini«o, muito em fun«o dessas ñcondi»esò e 

ñparticularidadesò, a lei 11.161 não alcançou os efeitos pretendidos: a língua 

espanhola ainda ocupa um lugar menor no currículo brasileiro. Ela parece constar no 

currículo para cumprir um efeito ñpra n«o dizer que n«o falei das floresò. Pelas 

experiências que tenho vivenciado, à comunidade escolar não é dado, de fato, o 

direito de optar pela l²ngua estrangeira obrigat·ria. Pela ñtradi«o hegem¹nicaò, a 

língua inglesa é a obrigatória e a língua espanhola é a facultativa. Aos principais 

atores sociais do processo, os alunos, é negada a liberdade de escolha: na verdade, 

a maioria desconhece a existência dessa lei e os gestores das escolas não parecem 

muito interessados em apresentá-la aos alunos. 
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Outra prática comum nas Escolas é o que decidimos chamar de uma espécie 

de ñboicoteò ao espanhol, com o reaproveitamento da carga horária dos professores 

da disciplina para ensinar, principalmente, português, artes, religião. Os professores 

de espanhol precisam lutar, diariamente, pela manutenção da língua no currículo. 

Ainda há um agravante, como a LE pertence à parte diversificada do currículo, a 

direção da escola se acha no direito de colocar apenas uma aula por turma, 

geralmente, nos últimos horários, como se a disciplina não passasse de um 

apêndice do currículo. Oliveira (2013) assinala que: 

 

É importante que todos (professores, professores em formação e 
pesquisadores) entendamos que a presença do espanhol no sistema 
educativo brasileiro, assim como as ações realizadas pelo Estado para sua 
implementação no currículo estão carregadas de interesses, sejam eles 

linguísticos, econômicos, culturais e/ou políticos. (OLIVEIRA, 2013, p. 10) 

 

Acreditamos que, para além dessa compreensão conjuntural em torno da LE 

no currículo brasileiro, faz-se necessário, na condição de docentes: filiarmo-nos às 

associações de professores, engajadas nos movimentos de políticas públicas 

voltadas para as discussões da LE; acompanharmos as mudanças propostas pelos 

documentos oficiais; e, principalmente, atentarmo-nos ao que acontece em sala de 

aula, ouvindo nossos alunos, visto que, juntamente com os professores, são eles os 

principais sujeitos interessados em mudanças no ensino-aprendizagem dessa 

língua. 

 

1.2 O lugar da escrita no currículo de LE: o que (não) dizem os documentos 
oficiais 
 

Como os documentos oficiais são importantes parâmetros que orientam o 

ensino e a prática docente, decidimos fazer uma descrição crítica dos modos como 

eles abordam o eixo da produção escrita. Os documentos abordados são os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Fundamental e Médio, 

Parâmetros Curriculares Nacionais + Orientações Educacionais Complementares 

aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN+) e as Orientações Curriculares 

Nacionais (OCEM). O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), por uma opção 

metodológica, não será discutido nesse momento, mas no capítulo três deste 

trabalho. 
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1.2.1 O lugar da produção escrita nos PCN 

 

Embora nossa discussão seja sobre o LD do Ensino Médio e os documentos 

parametrizadores que orientam o ensino da escrita nesse ciclo, acreditamos ser 

pertinente discutir o que o PCN do Ensino Fundamental de Língua Estrangeira 

apresenta sobre a produção escrita, uma vez que ele é o primeiro documento oficial 

que apresenta parâmetros para o ensino da Língua Estrangeira nas escolas 

brasileiras. 

Em suas considerações iniciais, os PCN (EF) fazem algumas ressalvas, como 

por exemplo, que não têm a pretens«o de apresentar ñcar§ter dogm§ticoò ao ensino 

da l²ngua, sua inten«o ® sobretudo ñrestaurar o papel da L²ngua Estrangeira na 

forma«o educacionalò. Ainda de acordo com o documento, é papel da escola o 

ensino das línguas estrangeiras, destacando que, mesmo com a proliferação dos 

cursos de idiomas, o ensino das línguas não pode ser deslocado das escolas para 

esses espaços, pelo contrário deve ser fortalecido no currículo. Essa consideração é 

importante, já que parte significativa dos alunos e familiares acredita que só é 

poss²vel aprender uma l²ngua estrangeira nesses ñcursosò, o que torna seu estudo 

menos importante na escola regular.  

Na justificativa para a inclusão da Língua Estrangeira no ensino fundamental, 

os PCN chamam a atenção para a função que a língua desempenha na sociedade e 

destaca, sobretudo, o desenvolvimento da habilidade leitora. Segundo esse 

documento, esse destaque se justifica já que a leitura ajuda especialmente no 

desenvolvimento do letramento do aluno. Essa declaração ratifica o lugar menor da 

escrita nas salas de aula de língua estrangeira: se o documento que orienta o ensino 

defende essa visão, como contestar as crenças dos docentes? Para os PCN, as 

condições de precariedade das escolas brasileiras comprometem o ensino das 

demais habilidades linguísticas. Embora esse documento seja de 1998 e o cenário 

educacional tenha alcançado alguns avanços no que diz respeito ao acesso a 

recursos didáticos para o desenvolvimento das demais habilidades, é notório que a 

produção escrita ainda é um apêndice na sala de aula de LE.  

 Com relação a inserção de uma segunda língua estrangeira no currículo, os 

PCN apontam três fatores que devem ser considerados: fatores históricos, fatores 

relativos às comunidades locais, fatores relativos à tradição. No que diz respeito aos 
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fatores históricos, destacou-se a importância do Espanhol, dado o contexto nacional, 

uma vez que o Brasil é um país integrante do Mercado das Nações do Cone Sul ï 

Mercosul. O documento destaca também a importância da aprendizagem da língua 

na construção da cidadania, a sua relação com os temas transversais, os objetivos 

de se aprender uma língua estrangeira no ensino fundamental. 

 Como nosso foco é a escrita, discutiremos as orientações didáticas contidas 

no documento no que diz respeito ao trabalho com o ensino da produção textual. A 

escrita e a oralidade são abordadas, pelos PCN, no item ñHabilidades 

Comunicativasò, no eixo comunicação e produção.  

 Logo no início, o documento, ao discutir a produção escrita, aponta a 

ausência do interlocutor como um dos entraves à construção, pelos alunos, de uma 

maior competência na produção textual. No nosso entendimento, é importante que 

os PCN tenham apontado esse elemento, tendo em vista que, como veremos no 

capítulo de análise, os livros didáticos analisados tendem a escolarizar 

excessivamente o interlocutor: quase sempre os leitores sugeridos são o colega de 

classe ou o próprio aluno.  

 Segundo o documento, os alunos do 3º e 4º ciclo do Ensino Fundamental não 

têm muitas oportunidades de perceberem a importância e o papel social da escrita 

como forma de manifestação discursiva. Isso ocorreria não por desconhecimento da 

modalidade escrita, mas devido ao pouco acesso aos espaços sociais nos quais 

esses textos circulam. 

 Ainda de acordo com os Parâmetros, uma maneira de superar os problemas 

com a escrita seria proporcionar ao aluno lançar mão dos conhecimentos de mundo, 

organizando-os no texto escrito. Entretanto, para que isso acontecesse, seria 

necessário que o aprendiz compreendesse como se dá o processo da escrita, 

prestando especial atenção ao objetivo (para que se escreve). A escola, 

tradicionalmente, ignora o processo, abordando a escrita na perspectiva do produto. 

 Os PCN também destacam que: 

 

As diferenças na organização textual têm papel fundamental em relação à 
produção de textos em Língua Estrangeira, além das diferenças no nível 
sistêmico entre as línguas. As pesquisas no campo de estudos contrastivos 
em relação aos sistemas e à organização textual de línguas diferentes têm 
chamado a atenção para a importância de que o professor tenha acesso a 
esses contrastes para colaborar na aprendizagem das habilidades 
comunicativas de produção. Muitas dificuldades na produção de textos orais 
e escritos são causadas pelas diferenças entre os sistemas fonológicos e 
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sintáticos, e em relação a como as línguas organizam a informação em 
textos. (BRASIL, 1998, p. 97-98) 

 

Consideramos essa parte especialmente importante no caso do ensino-

aprendizagem de língua espanhola, pois muitos alunos e até professores 

interpretam a indiscutível semelhança entre o português e o espanhol como razão 

pela qual o espanhol seria uma língua fácil para os brasileiros, o que não a faria 

merecedora de muito esforço para estudá-la. 

 Outro aspecto apontado pelo documento é a necessidade de se 

apresentarem ao aluno metas realistas de produção. Isso envolveria, entre outras 

coisas, a definição das etapas didáticas que podem ser caracterizadas na produção 

textual como o planejamento, a produção e a revisão; os PCN destacam 

especialmente o papel da revisão, sugerindo que ela pode ser realizada com a 

coopera«o de um colega de modo a colaborar na ñcompreens«o de que a tarefa de 

produção escrita requer aprimoramento do texto produzido em razão da 

necessidade de perseguir a clareza e de se antever as dificuldades que o leitor 

possa terò (BRASIL, 1998, p. 99). Concordamos com a importância da revisão no 

processo. O documento, entretanto, não orienta como ela deve ser encaminhada 

durante o processo. Isso pode encaminhar para uma prática de revisão do produto, 

que pouco colabora para a reescrita; o colega se transforma em mero ñavaliadorò, 

cumpridor de uma tarefa, agindo pouco como interlocutor interessado em contribuir 

para a melhoria do texto.  

 Os PCN também enumeram materiais de apoio que devem estar disponíveis 

para a consulta do aluno durante a produção: dicionário, mono ou bilíngue; glossário 

elaborado em sala de aula, à medida que se discutem os temas. Além disso, podem 

ser úteis guias de apoio, que contenham: conjugações em que constem não só 

paradigmas, mas também explicações sobre o uso de modos e tempos verbais 

predominantes nos tipos de textos em estudo e os efeitos de sentido que criam 

esses usos; e elementos gramaticais, considerados fundamentais para a 

compreensão dos tipos de textos que estejam sendo produzidos. Observe-se que o 

documento fala em tipo e não em gênero textual ou discursivo. 

 Não há dúvida de que os PCN contribuíram para o ensino/aprendizagem de 

Línguas Estrangeiras e as lacunas apresentadas por ele não diminuem a sua 

importância. No entanto, como bem assinalam Freitas e Vargens, 2015:  
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Aunque no se excluye la producción escrita de los Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental, ella ocupa, en el principal 
documento orientador de la enseñanza de lenguas adicionales, un lugar que 
no es central y esto ha dejado marcas en la enseñanza de español en 
Brasil, como se verá en el análisis de los libros de texto. (FREITAS e 
VARGENS, 2015, p. 44) 

                                          

 

  Depois dessa breve descrição sobre a abordagem da produção escrita nos 

PCN do Ensino Fundamental, passemos à leitura dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do Ensino Médio (PCN-EM). 

Esse documento, publicado em 2000, afirma que, a partir da Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB), as Línguas Estrangeiras Modernas recuperaram espaço nas escolas 

básicas brasileiras. Segundo os PCN-EM as línguas estrangeiras alcançaram, no 

currículo, importância equivalente à das outras disciplinas. Entretanto, como 

sinalizamos, a realidade não é essa na prática, sobretudo, no caso de língua 

espanhola. Precisamos lutar para garantir a oferta da disciplina nas escolas: não há 

casos de professores de língua portuguesa ou matemática lutando pela oferta de 

suas respectivas disciplinas. Rodrigues (2010) nos adverte sobre o quanto a língua 

estrangeira ainda é posta à margem nas escolas públicas brasileiras: 

 

O reconhecimento dos processos pelos quais o ensino de línguas 
estrangeiras em contexto escolar no Brasil tem passado desde a primeira 
LDB, de 1961, nos ajuda a perceber como, de um modo geral, essa 
disciplina aparece, num certo imaginário, desvinculada do estabelecimento 
escolar, o que explica as numerosas tentativas de produzir sua efetiva 
separação com relação às demais disciplinas oferecidas pela escola em 
suas estruturas curriculares. (RODRIGUES, 2010, p. 23) 

 
 

A nosso ver, a distribuição da carga horaria (uma ou, no máximo, duas horas 

semanais) e os horários reservados às aulas de língua estrangeira (em geral, último 

horário ou no contra-turno) são evidências do desprestígio das línguas estrangeiras 

apontado por Rodrigues.   

Se, por um lado, esse desprestígio persiste, por outro lado, faz-se necessário 

reconhecer que, como afirmam os PCN-EM o fato de as Línguas Estrangeiras 

Modernas estarem inseridas na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias é 

um aspecto valorativo importante, pois sinaliza, ainda que timidamente, que estudar 

línguas estrangeiras pode propiciar aos sujeitos uma formação mais sólida e 

abrangente. 
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Ao defender as línguas estrangeiras como um espaço que pode possibilitar 

uma formação mais sólida e mais abrangente, os PCN-EM defendem que as aulas 

de Línguas Estrangeiras não devem ser compreendidas apenas como um espaço de 

desenvolvimento das habilidades de leitura, escrita, oralidade e audição. Para além 

dessas habilidades, ® necess§rio que se ñ(...) propicie ao aprendiz a possibilidade de 

atingir um nível de competência linguística capaz de permitir-lhe acesso a 

informações de vários tipos ao mesmo tempo em que contribua para a sua formação 

geral enquanto cidad«oò BRASIL (2000, p. 26). 

 Os PCN-EM chamam a atenção para a hegemonia linguística da Língua 

Inglesa no currículo da escola pública, orientando que a escolha da língua 

estrangeira a ser ensinada não pode desconsiderar as questões sociais, históricas e 

culturais da região onde se está estudando a língua. 

 O documento destaca competências que devem ser dominadas pelo 

estudante de uma Língua Estrangeira: 

 

¶ Saber distinguir entre as variantes linguísticas. 

¶ Escolher o registro adequado à situação na qual se processa a 
comunicação. 

¶ Escolher o vocábulo que melhor reflita a ideia que pretenda 
comunicar. 

¶ Compreender de que forma determinada expressão pode ser 
interpretada em razão de aspectos sociais e/ou culturais. 

¶ Compreender em que medida os enunciados refletem a forma de ser, 
pensar, agir, e sentir de quem os produz. 

¶ Utilizar os mecanismos de coerência e coesão na produção em 
Língua Estrangeira (oral e/ou escrita).  

¶ Utilizar as estratégias verbais e não verbais para compensar falhas na 
comunicação (como o fato de não ser capaz de recordar, 
momentaneamente, uma forma gramatical ou lexical), para 
favorecer a efetiva comunicação e alcançar o efeito pretendido (falar 
mais lentamente, ou enfatizando certas palavras, de maneira 
proposital, para obter determinados efeitos retóricos, por exemplo).  
BRASIL (2000, p. 28-29) 

 

A segunda, a terceira e a sexta competência estão, de alguma maneira, 

relacionadas à aprendizagem da escrita, pois escolher o registro adequado, escolher 

o melhor vocábulo e utilizar mecanismos de coerência e coesão estão implicados na 

tarefa de escrita na perspectiva processual.  
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1.2.2 O lugar da produção escrita nos PCN+ Ensino Médio 

 

Os PCN+ são orientações educacionais complementares aos PCN. Já de 

início, os PCN+ destacam aquele que seria o objetivo principal do ensino de uma 

L²ngua Estrangeira: ñO objetivo primordial do professor de l²ngua estrangeira deve 

ser o de tornar possível a seu aluno atribuir e produzir significados, meta última do 

ato de linguagemò (BRASIL, 2002, p. 90). 

Esse ñatribuir e produzir significadosò pode levar a um engano, pois, a nosso 

ver, ele não se desdobra, no documento, em uma atenção especial à produção 

escrita em língua estrangeira, uma vez que os PCN + falam, algumas vezes, sobre a 

importância da produção de texto, mas não destacam como esse eixo deve ser 

explorado. O documento declara também que o aprendizado da Língua Estrangeira 

deve centrar-se na função comunicativa, com ênfase na leitura de textos verbais e 

escritos. 

 De acordo com os PCN+, devem ser trabalhadas três competências da 

linguagem: 

 

¶ competência interativa, que se desenvolve por meio do uso da 
linguagem em situações de diálogo entre falantes que partilham o 
mesmo idioma, pautado por regras comuns e reciprocamente 
convencionadas; 

¶ conhecimento das regras e convenções que regem determinado 
sistema linguístico no âmbito do uso de recursos fonológicos, 
morfológicos, sintáticos e semânticos. Por exemplo, no Inglês, dá-se 
a anteposição de adjetivos a substantivos; no Espanhol, os 
pronomes reflexivos não são separados do verbo por hífen quando 
ocorre a ênclise, diferentemente do Português; 

¶ competência de ler e produzir textos, articulados segundo sentidos 
produzidos ou objetivados intencionalmente, de acordo com normas 
estabelecidas nos vários códigos estrangeiros modernos, 
percebendo contextos de uso bem como diferenças entre os 
diversos gêneros textuais.  
(BRASIL, 2002, p. 93-94) 

 

Ainda segundo o documento, o professor de ensino médio deve ter clareza 

quanto ao fato de que ño objetivo final do curso n«o ® o ensino de gramática e dos 

cânones da norma culta do idioma. O domínio da estrutura linguística envolve, 

todavia, o conhecimento gramatical como suporte estratégico para a leitura e 

interpreta«o e produ«o de textosò (BRASIL, 2002, p. 104).  
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As indicações de trabalho nos PCNs +, no que dizem respeito à escrita, não 

oferecem aos professores subsídios para o ensino da habilidade escrita em sala de 

aula. Na condição de documento importante na formação de professores e em 

cenário de flagrante despreparo desses professores, avaliamos que os PCN+ 

deveriam orientar o ñcomo fazerò. 

 

1.2.3 O lugar da produção escrita nas OCEM 

As Orientações Curriculares para o Ensino Médio no volume Linguagens, 

Códigos e suas Tecnologias trazem dois capítulos que discutem o ensino da Língua 

Estrangeira: Conhecimentos de Línguas Estrangeiras e Conhecimento de Espanhol. 

Esse documento apresenta como objetivo do ensino de Língua Estrangeira levantar 

uma reflexão acerca do papel das línguas no ensino médio, ressaltando a sua 

importância especialmente na constituição da cidadania do aprendiz. O capítulo 

ñConhecimentos de Línguas Estrangeirasò apresenta alguns objetivos curriculares 

para o ensino das Línguas Estrangeiras, dentre os quais destacamos: a retomada da 

reflexão sobre a função do ensino das Línguas Estrangeiras, assim como a 

apresentação das teorias sobre a linguagem, como o letramento, e as novas 

tecnologias. O documento destaca que as habilidades a serem desenvolvidas são a 

leitura, a prática escrita e a comunicação oral. Adverte-se que o intuito não é 

apresentar soluções prontas para as questões concernentes ao ensino, pelo 

contrário o objetivo é:  

(...) trazer reflexões teóricas ï pedagógicas e educacionais ï que possam 
ensinar a pensar sobre ï ou expandir o que já vem sendo pensado ï e a 
lidar com os conflitos inerentes à educação, ao ato de ensinar, à cultura que 
consolida a profissão de professor, ao aprendizado de Línguas Estrangeiras 
e à construção de uma visão de mundo. (BRASIL, p. 2006, 87-88) 

  
 De acordo com as OCEM, a aprendizagem de uma Língua Estrangeira 

proporciona uma importante contribuição na formação do aprendiz, no sentido de 

capacitá-lo a ñ... vivenciar e a lidar com §reas de experi°ncia humana nas quais 

atuam dinâmicas semelhantes entre uma sistematicidade parcial e uma mutabilidade 

social e historicamente determinadaò (OCEM / 2008, p. 111). O documento traz 

ainda reflexões acerca do papel das Línguas Estrangeiras no currículo e destaca 

que o ensino de línguas não pode estar dissociado da formação cidadã, ou seja, o 
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aprendiz precisa ter ciência do lugar que ocupa na sociedade. Nessa perspectiva, 

aprender uma língua vai para além dos aspectos linguísticos, devendo proporcionar 

ao aprendiz a ampliação da sua vivência educacional e cultural, assim como uma 

reflexão acerca da sua própria língua/cultura.   

Ainda de acordo com o documento, a produção escrita precisa ser trabalhada 

na perspectiva do letramento, ou seja, o desenvolvimento da escrita deve acontecer 

de maneira contextualizada, respeitando os usos rotineiros do aluno, de modo a 

representar uma ñconversa escritaò. É importante dizer que o documento discute o 

impacto das atividades de ensino desenvolvidas na perspectiva do letramento 

crítico, que, por sua vez, entende a linguagem como prática sociointeracional. O 

letramento crítico promove o desenvolvimento da consciência crítica do sujeito 

aprendiz, que passa a perceber a linguagem como uma forma de transformação 

social. Ao propor a prática da escrita na perspectiva do letramento crítico, as OCEM 

destacam que a produção escrita na escola não pode mais estar associada apenas 

a realização de atividades com as formas da língua, devendo contemplar 

principalmente atividades de usos da língua.  

Na perspectiva do letramento crítico, a produção escrita é concebida como 

uma construção social, na qual o sujeito, através da linguagem, manifesta sua 

criticidade, seu senso de cidadania, assumindo uma postura crítica mediante a 

aprendizagem, compreendendo que o conhecimento é ideológico. Nessa 

perspectiva, o sujeito é visto como um produtor da linguagem, que, ao escrever seu 

texto, não mais escreve para praticar as regras gramaticais, mas sim para manifestar 

seu ponto de vista e fazer da escrita uma prática social. 

 No capítulo ñConhecimentos de Língua Espanholaò, o documento chama a 

atenção para o espaço da Língua Espanhola no currículo brasileiro, destacando que 

esse espaço nunca esteve tão orientado ñ(...) de forma inequívoca por um objetivo 

cultural, político e econômico (...). ò Destaca-se ainda que é necessário refletir 

acerca do lugar da Língua Espanhola no processo educativo, e refletir, sobretudo 

sobre o reducionismo que essa língua vem sofrendo ao longo dos anos no contexto 

escolar brasileiro. 

 Especificamente no que diz respeito ao ensino/aprendizagem da Língua 

Espanhola, as OCEM defendem que o elo entre a cultura e a escrita se torna mais 

evidente quando se leva em consideração os gêneros da escrita em sua variação de 

uma cultura para outra. Cada língua e cultura utilizam a escrita em contextos e com 



 
 
 

30 
 

finalidades diferentes. O documento critica as práticas de ensino da escrita que 

resumem a produção textual a atividades gramaticais, propondo que se considerem 

os aspectos socioculturais de cada região, salientando que o desenvolvimento da 

produção escrita deve acontecer: 

 
 
ñ... de forma a que o estudante possa expressar suas ideias e sua 
identidade no idioma do outro, devendo, para tanto, não ser um mero 
reprodutor da palavra alheia, mas antes situar-se como um indivíduo que 
tem algo a dizer, em outra língua, a partir do conhecimento da sua realidade 
e do lugar que ocupa na sociedade. ò (OCEM, p. 152) 

 
 

Nas OCEM, a produção escrita recebe mais ênfase do que nos PCN do 

Ensino Fundamental e Médio e PCN +. No trecho a seguir, o documento sugere 

como a escrita pode ser tratada de forma significativa e interligada com outras 

habilidades: 

 
(...) em vários contextos, as atividades escritas podem ser vinculadas às 
atividades de leitura, o texto de leitura servindo como estímulo à produção 
escrita. Em outros contextos, podem-se usar outros estímulos 
contextualizados e significativos em Línguas Estrangeiras, tais como a troca 
de informações pessoais, pequenos relatos de passeios e eventos locais, 
relatos de notícias, construção de jornal mural, etc. Em outros contextos 
ainda, pode-se promover a interligação de habilidades, como relatar por 
escrito uma entrevista oral (com professor, colegas, familiares) ou recontar 
por escrito a hist·ria expressa na letra de uma m¼sica. ò (BRASIL, 2006, p. 
122) 
 

 O documento apresenta a seguinte sugestão de planejamento para o 

desenvolvimento da prática escrita (BRASIL, 2006, p. 122): 

 

 
 
Figura 1: OCEM ï sugestão de planejamento para desenvolver a prática da escrita 

 

A nosso ver, embora avance no tratamento dispensado ao ensino da produção 

escrita, as OCEM ainda dão destaque bem mais significativo aos eixos da oralidade 
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e da leitura ï isso é marcado, inclusive, na estrutura física do documento. Na parte 

4, intitulada ñOrienta»es pedag·gicas: desenvolvimento da comunica«o oral, da 

leitura e de pr§tica escrita, segundo as teorias do letramentoò, o t·pico dedicado ¨ 

leitura ocupa sete páginas, da 112 a 118; o tópico dedicado à oralidade ocupa 

quatro páginas, da 118 a 121; já o tópico dedicado à prática escrita ocupa apenas 

duas páginas, 121 e 122. Outro ponto a ser observado é que, como ilustra a figura 1, 

fala-se em tipo de texto e não em gênero. 

Como já assinalamos, no nosso entendimento, esse pouco destaque que a 

produção textual escrita tem recebido nos documentos oficiais reforça o pouco 

destaque que esse eixo recebe nas salas de aula de língua estrangeira das escolas 

básicas brasileiras.  
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CAPÍTULO 2 

 

Concepções teóricas que orientam as abordagens metodológicas no ensino da 

escrita 

 

Escrever é um processo complexo, multifacetado, pois envolve diversos 

aspectos: linguísticos, cognitivos, pragmáticos, sócio-históricos e culturais. Já 

assinalamos que o ensino da escrita não costuma ultrapassar a condição de 

apêndice nas aulas de língua estrangeira: o mais comum é que os alunos só 

escrevam para responder a perguntas da compreensão textual. Pensamos que, 

além de buscar justificativas nos níveis organizacional e estrutural para explicar esse 

contexto, seja importante averiguar também seus aspectos teóricos.  

 

2.1 Concepção de língua, de texto, de gênero, de escrita 

 

Como os professores definem o que é língua, o que é texto, o que é gênero, o 

que é escrever? Para responder a essas perguntas, lançamos mão da pesquisa de 

Barros (2012); e como nosso trabalho entende cada um desses elementos? Nossas 

respostas a essa pergunta buscam apoio nos trabalhos de Bagno (2014), Mendonça 

(2014), Marcuschi (2011), Bakhtin (1997), Koch e Elias (2010), Beato-Canato e 

Cristóvão (2014), Costa Val e Fiad (2014). 

Para facilitar o trabalho de leitura, na apresentação de cada um desses 

elementos, trazemos, primeiro, as perspectivas dos professores, para, depois, 

trazermos a perspectiva que defendemos neste trabalho. 

 

2.1.1 Concepção de língua 

 

O que é língua? Há variadas respostas para essa pergunta. Barros (2012) 

entrevistou cem professores dos anos finais do ensino fundamental que faziam um 

curso de formação continuada1: 6% responderam que a l²ngua ® ñconjunto de 

 

1  Embora os entrevistados fossem professores de português que faziam um curso de formação 

continuada promovido pelo Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita da Faculdade de Educação da 
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signos/conjunto ou sistema de regrasò; 13% responderam que a l²ngua ® ñidioma 

falado por um povo, importante na constru«o de sua identidadeò; 81% responderam 

que a l²ngua ® ñinstrumento de comunica«o/instrumento para expressar 

sentimentos, ideiasò. A pesquisadora interpreta do seguinte modo as respostas dos 

professores:  

 
De certa maneira, as três definições de língua apontadas pelos professores 
são muito próximas dos modos como os leigos costumam defini-la. Isso 
pode sinalizar falhas na formação desses professores, já que, no contexto 
do curso, são pressupostos interlocutores especialistas e, por isso, 
pressupõe-se também o uso de terminologias próprias da área de 
conhecimento. (BARROS, 2012, p. 243-244) 
 
 

A concepção de língua como instrumento, ou de comunicação ou de expressão 

de sentimentos e de ideias sugere a língua como algo acabado, pronto para ser 

usado, que não sofre alterações ao longo de seu uso, contemplando apenas o 

caráter comunicativo da língua. A concepção de língua como idioma falado por um 

povo, importante na construção de sua identidade privilegia a dimensão cultural da 

língua. Já a concepção de língua como um conjunto de signos ou sistema de regras 

privilegia os aspectos estritamente linguísticos, muito provavelmente, uma herança 

do ensino focado no estudo descontextualizado da gramática. A tendência é que os 

professores definam seu trabalho com o ensino da escrita mediado pela concepção 

teórica de língua que conhecem. Na nossa interpretação, os cerca de 80% de 

professores que definem l²ngua como ñinstrumento para expressar sentimentos, 

ideiasò acreditam que, se o aluno estiver bem informado sobre um determinado 

assunto, ele será capaz de escrever sobre ele. Essa crença sugere um professor 

que, ao trabalhar com o eixo da escrita, promova discussões e leituras do tema 

sobre o qual o aluno irá escrever, apostando que isso será suficiente para a escrita ï 

é condição essencial, mas não suficiente, dada a complexidade do processo de 

escrever. 

Qual a concepção de língua para este trabalho? Este estudo está alinhado à 

concepção de língua defendida por Bagno (2014), segundo a qual a língua não pode 

ser vista apenas como estrutura fonomorfossintática, mas também considera seus 

aspectos semânticos, pragmáticos e discursivos.  

                                                                                                                                                                                     

Universidade Federal de Minas Gerais (CEALE/FAE/UFMG), acreditamos que os resultados não seriam 

diferentes caso fossem professores de uma língua estrangeira, já que todos passam pela licenciatura em Letras. 
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[...] só existe língua em interação social, de modo que é preciso examinar e 
compreender os processos envolvidos na produção de sentido que se dá 
toda vez que falamos e/ou escrevemos. Aqui a língua não é uma entidade 
abstrata: ao contrário, ela é vista como uso concreto, uso que se faz sempre 
e inevitavelmente na forma de um discurso que se molda segundo as 
convenções dos múltiplos gêneros que circulam numa sociedade-cultura. 
(BAGNO, 2014, p. 191) 

 

Ainda que indiretamente, as considerações de Bagno sintetizam a discussão 

sobre o conceito de língua sustentada na seguinte oposição: língua como sistema 

(estrutura) X língua como atividade. 

Embora a abordagem da língua como atividade tenha conquistado ampla 

repercussão entre aqueles que defendem a necessidade do trabalho, em sala de 

aula, com textos autênticos, a concepção de língua como estrutura, como uma 

entidade que pode ser estudada em si mesma, sem referências a fatores externos, 

ainda é hegemônica nas práticas docentes.  

 

2.1.2 Concepção de texto 

 

O que é texto? Os Professores entrevistados por Barros (2012) apresentaram 

as seguintes respostas a essa pergunta: 9% responderam que texto ® ñaquilo que 

fala s· de um assuntoò; 20% responderam que texto ® ñalgo que pode ser falado ou 

escrito e tem de ter coer°ncia e coes«oò; 28% responderam que texto ® um 

ñconjunto de palavras/conjunto de frasesò; 43% responderam que texto ® ñAquilo que 

se escreve para veicular mensagens, para se comunicarò. 

Para 43% dos professores, só texto escrito é texto; além disso, o texto é 

portador do sentido (texto-produto). Os 9% que responderam que texto ® ñaquilo que 

fala s· de um assuntoò estariam, segundo a pesquisadora, um passo ¨ frente dos 

outros 43%, pois a resposta destaca um dos aspectos importantes na definição de 

texto, a unidade de sentido, que se refere à unidade temática do texto ou ao que o 

senso comum chama de fio da meada. A concepção apresentada por 28% dos 

professores sinaliza que o texto é ignorado como unidade de sentido, considerando-

se apenas a palavra e a frase como unidades linguísticas. Os 20% que definem 

texto como ñalgo que pode ser falado ou escrito e tem de ter coer°ncia e coes«oò 

considera tanto aspectos semântico-cognitivos (coerência) quanto gramaticais 

(coesão). É preciso observar, entretanto que, segundo essa definição, a coerência e 
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a coesão são propriedades do texto e não princípios a serem processados pelos 

interlocutores. 

Qual a concepção de texto para este trabalho? Este estudo está alinhado à 

concepção de texto defendida por Mendonça (2014), segundo a qual o texto não se 

define pela soma de suas partes. Segundo Mendonça, 

 

Texto é uma unidade linguística de sentidos que resulta da interação entre 
quem o produz e o leitor/ouvinte. Um texto pode ter extensões muito 
variadas, constituindo-se de uma palavra até de milhares delas e traz 
marcas que indicam seu início e fim. Embora seja composto de palavras, 
frases, períodos, ou mesmo unidades maiores, o texto não se define pela 
soma de suas partes. O que faz uma produção escrita ou oral ser 
considerada um texto é a possibilidade de se estabelecer uma coerência 
global, ou seja, de se (re)construir sentidos a partir de um conjunto de pistas 
apresentadas. As pistas podem ser linguísticas ï os recursos coesivos, 
construções sintáticas, vocabulário etc. ï ou podem ser inferidas da 
situação de produção desse texto ï propósitos comunicativos, 
interlocutores, gênero discursivo, esfera social de circulação, suporte etc. 
(MENDONÇA, 2014, p. 318) 

 

A definição de texto proposta por Mendonça sugere o confronto de duas 

perspectivas dos estudos textuais: o texto como produto X o texto como processo. 

Nosso estudo defende a segunda perspectiva. 

A opção pela concepção de texto como produto encaminha para um trabalho 

com a escrita em sala de aula que privilegia os aspectos estruturais em detrimento 

dos aspectos sócio-discursivos. A nossa experiência como professora de espanhol 

nos permite sugerir que, mais do que nas aulas de língua materna, nas aulas de 

língua estrangeira, essa é a concepção que prevalece.  

 

2.1.3 Concepção de gênero  

 

O que é gênero? Segundo Barros (2012), entre os professores entrevistados a 

no«o de g°nero ® muito confundida com a de tipo: ñNa verdade, nenhum dos cem 

professores formulou propriamente uma definição para gênero ï até porque essa 

não é uma tarefa f§cilò (p. 248). Ao definir g°nero, 76% dos professores deram 

exemplos de tipos, enquanto 24% deram exemplos de gêneros. 

De acordo com os dados da pesquisa, oito dos gêneros mais citados pelos 

professores ï poema, conto, notícia, reportagem, história em quadrinhos, crônica, 

reportagem e entrevista ï estão também na lista dos mais recorrentes em livros 
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didáticos de língua portuguesa. No nosso entendimento, essa ñcoincid°nciaò pode 

sugerir que um percentual significativo de professores utiliza o livro didático como 

instrumento de formação. Fernández (2012) propõe uma interessante reflexão sobre 

essa questão do uso do LD: 

 

        No podemos ignorar el hecho de que muchos profesores actúan en 
más de un establecimiento escolar, tienen una cantidad excessiva de clases 
semanales y poco tiempo disponible para dedicarse a la planifiación 
independiente y específia para los cursos en cada contexto de enseñanza. 
De ahí que para algunos docentes la mejor solución ï cuando no la única ï 
sea la de optar exclusivamente por el seguimiento del libro de texto ï y si es 
el mismo para todas las instituciones en que trabaja, mejor aún ï sin 
(pre)ocuparse en compaginar las concepciones educativas de la institución 
a las suyas, a las del curso de ELE y al material didáctico elegido. 
(FERNÁNDEZ, 2012, p. 76) 

  

A nosso ver, a relevância do LD na sala de aula de língua espanhola amplia a 

necessidade de que as avaliações do PNLD sejam rigorosas. 

Qual a concepção de gênero para este trabalho? Este estudo entende gênero 

como proposto por Bakhtin (2006): 

 

[...] O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e 
escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele 
campo da atividade humana. Esses enunciados refletem as condições 
específicas e as finalidades de cada referido campo não só por seu 
conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, ou seja, pela seleção dos 
recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua, mas, acima de 
tudo, por sua construção composicional. Todos esses três elementos ï o 
conteúdo temático, o estilo, a construção composicional ï estão 
indissoluvelmente ligados no todo do enunciado e são igualmente 
determinados pela especificidade de um determinado campo da 
comunicação. Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas 
cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente 
estáveis de enunciados, os quais denominados gêneros do discurso. 
(BAKHTIN, 1997, p. 261-262) 

 

Ao discutir a noção de gênero, Marcuschi (2011) reclama que, enquanto para 

Bakhtin parecia mais importante destacar o ñrelativamenteò do que o ñest§velò, para 

muitos de seus leitores, o ponto mais relevante foi a estabilidade. Em síntese, a 

cr²tica de Marcuschi evidencia que n«o podemos conceber os g°neros ñcomo 

modelos estanques nem como estruturas rígidas, mas como formas culturais e 

cognitivas de a«o social corporificadas de modo particular na linguagem [...]ò (p. 

18). 
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A proposta bakhtiniana evidencia que a riqueza e a variedade dos gêneros do 

discurso são infinitas, pois a variedade da atividade humana é inesgotável, e cada 

esfera dessa atividade comporta um repertório de gêneros do discurso que vai 

diferenciando-se e ampliando-se à medida que a própria esfera se desenvolve e fica 

mais complexa.  A partir dos postulados de Bakhtin, pode-se inferir que a língua é 

um dinamismo vivo, dialógico, heterogêneo e é nessa diversidade que se encontra a 

produção dos gêneros do discurso, quer sejam orais ou escritos.  

Rojo (2014), com quem concordamos, destaca que um dos problemas do 

ensino de gêneros na escola é que ele é herdeiro das práticas cristalizadas de 

trabalho com os tipos textuais. Essa herança encaminha o foco do trabalho nas 

estruturas linguísticas, deixando praticamente esquecidos ideologias, valores, 

entonação e refrações de sentidos dos textos. A questão é que esse foco forma 

mais analistas textuais do que propriamente leitores e produtores de texto, objetivo 

primeiro do ensino de línguas na escola. Aqui, convém relembrar que as próprias 

OCEM falam em tipo e não em gênero. 

 

2.1.4 Concepções de escrita e sua relação com as diferentes abordagens de 
ensino-aprendizagem de línguas 

 

O que é escrever? Os professores entrevistados por Barros (2012) 

apresentaram as seguintes respostas para essa pergunta: 19% disseram que 

escrever ® ñcolocar as ideias no papelò; 34% disseram que escrever ® saber 

respeitar as regras da gram§tica, saber pontuar e fazer par§grafoò; 47% n«o 

formularam uma resposta. 

As respostas de 34% dos professores evidenciam uma compreensão da escrita 

como produto, privilegiando as regras da variedade urbana de prestígio e as 

convenções da modalidade, como a pontuação e a paragrafação, ignoradas como 

recursos sintático-semântico-discursivos. O trabalho de Barros vai ao encontro do de 

Koch e Elias (2010), que afirma que se perguntássemos, aos alunos em uma sala de 

aula, o que pensam sobre a escrita, ouvir²amos ñ[...] que, para escrever ï e fazê-lo 

bem ï, é preciso conhecer as regras gramaticais da língua e ter um bom 

vocabulário, e que são esses os critérios utilizados na avaliação da produção 

textualò (KOCH; ELIAS, 2010, p. 32). Em s²ntese, podemos dizer que, para esses 
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professores e alunos, a compreensão de escrita mantém o foco na língua como 

estrutura. 

 J§ os 19% dos professores que responderam que escrever ñ® colocar as ideias 

no papelò sugerem a escrita como representa«o do pensamento. Como bem 

afirmam Koch e Elias, essa concep«o ® ñtribut§ria de um sujeito psicol·gico, 

individual, dono e controlador de sua vontade e de suas a»esò (KOCH; ELIAS, 

2010, p. 33). Em síntese, podemos dizer que é a escrita com o foco em quem 

escreve.  

As discussões sobre as diferentes abordagens em torno do 

ensino/aprendizagem da produção escrita em língua estrangeira ocuparam, 

historicamente, pouco espaço. Até, aproximadamente, as décadas de 70 e 80, o 

ensino de línguas estrangeiras foi marcado pela presença de abordagens (direta, 

audiolingual, comunicativa) que privilegiavam o desenvolvimento de competências 

orais, ou que privilegiavam o desenvolvimento das competências leitoras 

(abordagens da gramática e da tradução e para a leitura).  

Segundo Freitas e Vargens (2010), ñ[...] a ilus«o da transpar°ncia entre 

espanhol e português fazia ï e talvez ainda faça ï com que as competências 

escritas fossem pouco trabalhadas em aulaò (p. 200). Só a partir sobretudo da 

década de 90, buscaram-se valorizar um pouco mais as competências relacionadas 

à escrita, com um trabalho baseado em gêneros.  Embora Freitas e Vargens apenas 

desconfiem de que, na formação de professores de Espanhol como Língua 

Estrangeira (ELE), haja uma carência no espaço dedicado à reflexão sobre a 

produção textual, já que não há estudos que comprovem isso, é bem provável que 

elas estejam corretas em sua desconfiança, pois o mesmo acontece, 

comprovadamente, na formação de professores de língua materna. Segundo Freitas 

e Vargens (2010): 

 
Entre línguas estrangeiras e língua materna parece haver-se criado um 
hiato que isolava as competências orais como responsabilidade das 
primeiras e, as escritas, como pertencentes à seara da segunda. Subjaz a 
tal separação a expectativa de que houvesse, portanto, uma transferência 
automática dos conhecimentos do aluno sobre leitura e escrita em língua 
materna para as estrangeiras. (FREITAS; VARGENS, 2010, p. 200) 

 

Uma evidência que nos faz concordar com as pesquisadoras é que é ainda 

muito difícil, para professores de português, assumir a oralidade como um eixo de 

ensino que precisa ser trabalhado em sala de aula, sob o argumento de que ños 
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alunos j§ chegam ¨ escola sabendo falarò; eles precisariam, ent«o aprender a falar 

em outra língua. O inverso se dá com o eixo da escrita: se os alunos já aprendem a 

produzir textos nas aulas de língua materna, não há por que trabalhar com isso nas 

aulas de língua estrangeira. Nesse ponto das discussões, a pergunta que se impõe 

é: não há especificidades a serem trabalhadas no ensino da produção escrita em 

língua estrangeira? Do nosso ponto de vista, sim, há especificidades, que 

abordaremos mais à frente. 

Desde os anos 60, concepções teóricas diversas alteraram o panorama dos 

estudos linguísticos e influenciaram as abordagens metodológicas de ensino de 

língua materna e de língua estrangeira. Segundo Bonini (2002), três concepções se 

destacaram: a normativista, a texto-instrumental e a interacional. Ainda, segundo 

Bonini: 

 

(...) uma tentativa de se datarem as práticas efetivas em sala de aula, muito 
provavelmente, mostrará que somente na segunda metade dos anos 80 a 
teoria do texto começou a ser conhecida pelos professores e que a 
concepção interacionista, apenas no fim dos anos 90. Há que se 
acrescentar ainda que, pela maior parte dos que tiveram acesso à teoria do 
texto, houve a assimilação dentro de uma moldura normativo-prescritivista. 
(BONINI, 2002, p. 28). 

 

 
Como se deram esses primeiros contatos dos professores das escolas básicas 

com a teoria do texto e a concepção interacionista? Barros (2012) sugere, a partir de 

relatos de professores que já davam aula nas décadas de oitenta e noventa, que 

esse primeiro contato se deu de modo equivocado e traumático. Tomemos como 

exemplo o relato de uma professora de Belo Horizonte:  

 
 
ñ[...] nem se a gente fosse g°nio conseguiria entender, pra depois aplicar 
em sala. Foi uma revolta no curso, porque a gente saiu de lá certo de que 
fazia tudo errado, mas ninguém aparecia pra falar como era o certo. Uma 
coisa era eles falarem de coerência, coesão e que tinha que trabalhar com o 
texto, outra coisa era ensinar a gente a trabalhar com essas coisas com os 
meninos [...]. Isso eu posso garantir que ninguém falou. Eu só sei que muito 
professor que fazia o arroz com feijão direitinho e deixou de fazer pra 
experimentar essas outras coisas aí, não demorou um semestre já tinha 
voltado pro b§sicoò. (BARROS, 2012, p. 48-49) 

 

Ainda que o panorama acadêmico não seja claro quanto às diretrizes para o 

ensino de línguas estrangeiras nas escolas ï não o é mesmo no caso de língua 

materna ï, há quase duas décadas construiu-se o consenso de que é preciso 
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superar as concepções e práticas meramente prescritivo-normativistas. Por que, 

apesar dos esforços empreendidos pelos estudos acadêmicos e pelas publicações e 

ações dos órgãos que trabalham com educação, o contexto não se altera 

significativamente? Antunes (2003) propõe uma interpretação que nos parece 

bastante pertinente.  

 

Tenho presenciado, por vezes, uma certa desconfiança ou uma certa 
restrição dos professores quando se trata de lhes oferecer mais referenciais 
te·ricos. Parece que s«o meio descrentes da teoria. ñQueremos pr§ticaò, 
costumam dizer: esta afirmação pode significar um certo ceticismo ou um 
descontentamento com explicações teóricas que lhes chegam nos 
eventuais encontros ou ñtreinamentosò. Nesse caso, os professores podem 
ter razão, principalmente, se a teoria que estudaram não ajudou a tornar 
sua atividade pedagógica mais produtiva, mais relevante e significativa. Mas 
o desinteresse pela teoria pode significar também uma incompreensão do 
que seja ñteoriaò e ñpr§ticaò, de como uma e outra se interdependem ou se 
alimentam mutuamente. Como pode significar ainda uma certa acomodação 
dos professores, que, passivamente, esperam que alguém venha dizer a 
eles o que fazer e como fazer, dispensando-os, assim, do trabalho 
constante de estudar, de ñestar atentosò, de pesquisar, de avaliar, de criar, 
de inventar e reinventar sua prática, o que naturalmente supõe 
fundamentação teórica, ampla, consistente e relevante. (ANTUNES, 2003, 
p. 39-40) 

 

Nesse ponto das reflexões, consideramos importante falar sobre as diferentes 

abordagens de ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras (da gramática e da 

tradução, direta, para a leitura, audiolingual, comunicativa, com base em gêneros) e 

as diferentes concepções teóricas de escrita e de ensino da escrita que acabaram 

por se configurar no bojo de cada uma dessas abordagens. 

A principal característica da abordagem da gramática e da tradução é que ño 

trabalho é realizado em língua materna, com o objetivo de levar o aprendiz a 

compreender as estruturas linguísticas de forma dedutiva, e ser capaz de ler na LEò 

(BEATO-CANATO E CRISTÓVÃO, 2014, p. 57). Nessa abordagem, a escrita é 

concebida como um conjunto de regras de uma língua e, por consequência, saber 

escrever implica dominar as regras necessárias para compor os enunciados. 

Diferentemente do que acontece na anterior, na abordagem direta, o princípio 

fundamental é que uma língua estrangeira se aprende por meio da própria língua 

estrangeira, o trabalho é indutivo e há um certo privilégio da oralidade. Aqui, o 

trabalho com a escrita é organizado, principalmente, em torno da prática de 

exercícios de substituição de palavras em sentenças ou da prática de estruturas da 
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língua a partir de uma imagem, o que pressupõe que a aprendizagem se dá de 

forma mecânica. 

A abordagem para a leitura, como o próprio nome sugere, privilegia a leitura: 

estudo de vocabulário e de aspectos gramaticais necessários à compreensão dos 

textos lidos. Nessa abordagem, a prática de escrita se limita a responder 

questionários baseados em textos. 

Já a abordagem audiolingual privilegia a expressão oral. De orientação 

behaviorista, essa abordagem vê a aprendizagem como um processo mecânico de 

formação de hábitos. A escrita é abordada tão somente como consequência direta 

de um estímulo oral, como mera atividade de codificação. 

A análise dessas quatro abordagens ï da gramática e da tradução, direta, para 

a leitura, audiolingual ï autoriza-nos a dizer que elas são difundidas em um cenário 

marcado pela reprodução e pela descontextualização, em que predominam 

procedimentos regulados pela gramática da chamada língua padrão, resultando em 

atividades que desconsideram o sujeito-escritor, a situação de escrita e o papel 

discursivo e social do texto, como: escrever enunciados a partir de figuras; escrever 

parágrafos a partir de um esquema de itens e/ou de perguntas; imitar a escrita de 

autores canônicos da literatura; exercitar mecanismos de articulação dos vocábulos 

na oração; exercitar mecanismos de articulação das orações no período, ler textos 

para aprender vocábulos novos. Essas abordagens estão associadas à concepção 

de língua como sistema imanente e abstrato, e à concepção de texto, como 

expressão do pensamento lógico e portador de uma mensagem que precisa ser 

decodificada pelo receptor. A ideia central dessas abordagens poderia ser assim 

sintetizada: a finalidade única da escrita é o treinamento de estruturas.  

Embora tenhamos apresentado críticas a essas abordagens, é preciso 

considerar que não há enunciação e sujeito-enunciador, sem enunciado. 

Defendemos que o ensino da produção de textos deve incluir, em uma de suas 

etapas, o trabalho com a produção de enunciados. Não basta ao sujeito querer 

assumir o papel de enunciador em uma determinada situação, também é necessário 

que ele reúna as condições linguísticas para produzir o texto (em sua materialidade) 

ï não podemos nos esquecer de que um dos componentes de toda língua natural é 

a gramática.  

Isso pode ser principalmente importante se se trata do ensino-aprendizagem da 

escrita em uma língua estrangeira: faz-se necessário pensar nas especificidades 
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desse ensino. Ao defenderem o uso de sequências didáticas no modelo proposto 

por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) para o ensino da produção escrita em língua 

materna como uma proposta metodológica que também pode ser eficaz no ensino 

da produção escrita em língua estrangeira, Freitas e Vargens (2010) destacam: ñ[...] 

como estamos tratando de construção de textos em língua estrangeira, atividades de 

precisão podem vir a ser necessárias, desde que seu objetivo esteja voltado para a 

produ«o do texto em quest«oò (p. 210). Ao defender o uso do modelo de sequência 

didática proposto pelos pesquisadores do círculo de Genebra, vamos defender o uso 

de atividades vinculadas a abordagens que concebem a língua como estrutura, no 

nosso entendimento, sem prejuízo para a coerência do trabalho. 

Influenciada pelo cognitivismo, a abordagem comunicativa é a primeira a 

vislumbrar a escrita como processo: pré-escrita, escrita e reescrita. Os alunos são 

convidados a produzir textos a partir de um contexto estabelecido, mas com 

ñliberdadeò: ña produ«o deve ser pouco guiada e o ensino se restringir ao momento 

de revisão final para que o aluno n«o fique preocupado com a precis«o lingu²sticaò 

(BEATO-CANATO E CRISTÓVÃO, 2014, p. 60). N«o negamos que essa ñliberdadeò 

pode ser encorajadora, entretanto, desconfiamos que essa pr§tica pode levar ñao 

mandar fazerò no lugar de ñensinar a fazerò: como definir os pontos que ser«o 

ensinados apenas na revisão final? Precisamos considerar que, em situações 

sociais de uso da escrita, um texto quase sempre passa por mais de uma reescrita. 

É fato que, na perspectiva da abordagem comunicativa, o ensino da produção 

textual vai além do trabalho com os recursos lexicais e sintáticos das abordagens 

anteriores; o foco começa a se deslocar do produto para o processo. No entanto, é 

importante chamar a atenção para o fato de que, em razão da influência do 

cognitivismo, a preocupação com a produção enquanto processo psicológico 

predomina sobre a preocupação com a produção enquanto processo social, vista 

ainda como pouco relevante. Retomando Koch e Elias (2010), poderíamos dizer 

que, enquanto nas abordagens cujo foco é no produto, a concepção de escrita 

coloca o foco na língua, no texto como materialidade linguística, na abordagem 

comunicativa, o foco está em quem escreve o texto.    

Qual a concepção de escrita para este trabalho? Este estudo se fundamenta na 

proposta do interacionismo sociodiscursivo, que compreende a escrita como 

interação, como propõem Costa Val e Fiad (2014): 
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[...] produzir um texto significa dizer algo a alguém, por algum motivo, de 
algum modo, em determinada situação. O texto é resultado de um processo 
em que os sujeitos interagem através da linguagem. Nessas interações, os 
sujeitos compreendem, concordam, discordam, interrogam seus 
interlocutores. (...) é possível planejar conscientemente cada etapa do 
processo de produção. Pode-se conceber previamente a situação de 
comunicação: que lugar, que papel quero assumir como autor do texto? 
Quais são meus objetivos? Quem é meu leitor? Em que ambiente e em que 
suporte meu texto vai circular? Em que circunstância será lido? As 
respostas a essas questões são a base do processo de produção e a partir 
delas é que se constroem as respostas para o que escrever e como 
escrever. Durante a escrita, pode-se mudar de ideia e voltar atrás, 
desmanchar, corrigir, deslocar trechos, cortar ou acrescentar informações. 
Depois da escrita, ainda é possível retomar o texto, com o objetivo de 
analisar sua adequação às condições de produção. Essa retomada leva o 
escritor a rever e a reescrever o texto antes de apresentá-lo a seu leitor 
(COSTA VAL; FIAD, 2014, p. 264-265). 
 
 

O que Costa Val e Fiad descrevem e defendem é a compreensão da escrita 

como processo e o gênero é assumido como objeto de ensino-aprendizagem. 

Embora, hoje, essa ainda não seja a concepção de escrita hegemônica na escola, 

ela já é defendida desde a década de 1980, sobretudo por João Wanderley Geraldi, 

em ñO texto na sala de aulaò, livro publicado em 1984.  

A abordagem interacionista toma os gêneros como base para o trabalho com 

a produção escrita em sala de aula, propondo os seguintes procedimentos: 

desenvolvimento de atividades ligadas a um projeto didático proposto pelo professor; 

desenvolvimento de procedimentos de pesquisa; desenvolvimento da análise 

linguística a partir da produção do aluno; realização revisão, com critérios 

estabelecidos a partir do que foi ensinado. Barros (2012) sintetiza da seguinte 

maneira as tarefas centrais dessa abordagem:  

 

Ao professor caberia: apresentar a situação, o que envolve duas dimensões ï 
a primeira, em que se define um projeto de comunicação, a partir do 
estabelecimento de uma situação autêntica de interação (escrever um livro 
que será lido pela turma ou posto na biblioteca, produzir um jornal na escola, 
realizar uma apresentação teatral, dentre outras), e a segunda, em que se 
trabalha com a preparação dos conteúdos; a realização de uma avaliação 
diagnóstica a partir da produção do aluno, a fim de se definirem os conteúdos 
que ele precisa ensinar; a preparação de atividades (módulos de ensino) que 
favoreçam aos alunos a superação dos problemas de linguagem 
diagnosticados; e, caso queira, a realização de avaliação que atribui uma 
nota a partir da indicação clara, para os alunos, dos critérios dessa avaliação 
ï que devem se restringir aos conteúdos trabalhados nos módulos de ensino 
a partir do diagnóstico realizado. Ao aluno caberia: a execução da ação de 
linguagem determinada (escrita da produção inicial) e, a partir da avaliação 
dos feedbacks do interlocutor direto do texto e/ou do professor (que assume 
uma posição de auxiliador) e do que foi trabalhado nos módulos, escrever a 
produção final, que poderá ser avaliada pelo professor. (BARROS, 2012, p. 
90-91) 
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Essas tarefas são, cuidadosamente, descritas em Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004), configurando um modelo de sequência didática para o ensino da 

produção de textos orais e escritos. Nessa proposta, a produção textual é assumida 

como processo, com destaque para os aspectos sociais desse processo, como 

defendem os documentos oficiais. 

Sabendo-se que o círculo de Genebra pensou nessa sequência para o ensino 

da produção textual em língua materna, perguntamo-nos: há diferença no uso dessa 

sequência no ensino da produção textual em língua espanhola? Para responder a 

essa pergunta, trazemos a reflexão de Freitas e Vargens (2010): 

 

Entendemos que a principal distinção ente o emprego desta sequência em 
aulas de língua materna e em aulas de língua estrangeira se dê exatamente 
nas atividades desenvolvidas nos módulos, tendo em vista que alguns 
problemas encontrados na produção inicial em LE são de outra natureza. 
(FREITAS, VARGENS, 2010, p. 210) 
 

 

A quais problemas de ñoutra naturezaò as pesquisadoras se referem? Embora 

as autoras não explicitem esses problemas, é possível inferi-los a partir de uma 

sequência didática apresentada em seu texto. São os problemas relacionados à falta 

de precisão linguística na prática de uma língua estrangeira. Por isso, nessa 

sequência didática, na qual é trabalhado o gênero entrevista, Freitas e Vargens 

falam da necessidade de elaboração de módulos de ensino que buscassem a 

criação de soluções para os seguintes problemas: i) uso dos verbos no passado, ii) 

uso das formas de tratamento, iii) uso dos interrogativos; iv) adequação do número 

de perguntas ao tempo da entrevista. No nosso entendimento, os três primeiros 

problemas estão relacionados à prática da precisão linguística. 

Em minha experiência como professora de espanhol no ensino médio, 

identifiquei outros problemas relacionados à prática da precisão linguística, como os 

erros de transferência, fenômeno que leva o aprendiz a transformar estruturas da 

língua materna para a língua estrangeira (Durão, 2007). Vamos dar alguns exemplos 

desses erros que consideramos mais recorrentes: na conjugação de alguns verbos 

irregulares, como ñdecirò e ñhacerò, os aprendizes tendem a escrever ñ®l dijeò e ñ®l 

hiceò no lugar de ñ®l dijoò e ñ®l hizoò; uso do artigo neutro ñloò no lugar do artigo 

definido masculino ñelò; o aprendiz brasileiro de espanhol tende a usar a preposi«o 
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ñdeò com o verbo ñgustarò em constru»es do tipo ñYo gusto de chocolatesò no lugar 

de ñMe gustan los chocolatesò. 

Fanjul e González (2014) comentam um exemplo de erro de transferência. 

Uma rede de supermercados lanou o slogan ñO que faz voc° feliz? ò. Essa mesma 

rede fez uma campanha para vender produtos da gastronomia espanhola e criou o 

seguinte slogan: ñàQue hace usted feliz? ò. Fanjul e González assinalam: 

 

Constata-se que na vers«o do slogan proposta como ñequivalenteò na 
propaganda, nessa vers«o ñcalcadaò termo a termo, ñ¿Que hace usted 
feliz?ò, houve uma mudana crucial da fun«o sintático-semântica de 
você/usted, mudança essa que traz como consequência um possível sério 
problema de interpretação. Esse usted passou a ser sujeito, com 
características estativas (por que você está feliz?) e até, quiçá, certo grau 
de agentividade, no enunciado em espanhol, quando, no português, esse 
ñvoc°ò representa algu®m afetado, neste caso positivamente, por alguma 
coisa que lhe traz felicidade, e sintaticamente se trata de um objeto direto 
do verbo causativo ñfazerò. (FANJUL, GONZĆLEZ, 2014, p. 10-11)     

 

Os autores sugerem traduções mais adequadas para o slogan: ¿Que te hace 

feliz?, ¿Que le/lo/la hace feliz?, ¿Que te/le trae felicidad?. Um exemplo de que nem 

sempre nós brasileiros somos felizes quando traduzimos ao pé da letra e de quantos 

problemas podemos criar ao apostarmos, ingenuamente, na semelhança entre o 

português e o espanhol.  

Não defendemos, aqui, que os módulos de ensino devam se restringir ao 

trabalho com erros dessa natureza apenas, mas defendemos que é preciso cuidar 

dessas inadequações no trabalho com a produção escrita em língua estrangeira, a 

partir da didatização dos gêneros, através da sequência didática, proposto pelo 

círculo de Genebra. 

De acordo com Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), a sequ°ncia did§tica ñ® um 

conjunto de atividades planejadas, de maneira sistematizada, em torno de um 

g°nero textual oral ou escritoò. Para os autores, as sequências didáticas têm o 

objetivo de promover a aprendizagem dos gêneros na sala de aula, sem considerá-

los como objetos sistemáticos, bem como de suas situações de comunicação. O 

trabalho da escrita a partir dos gêneros parte do princípio de que a produção de uma 

sequência didática se desenvolve a partir das seguintes etapas: apresentação da 

situação, a primeira produção, os módulos, e a produção final. No capítulo três 

discutimos estas etapas. 
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CAPÍTULO 3 

A produção escrita no livro didático de Língua Espanhola no contexto do 

PNLD  

 

 Neste trabalho, adotamos uma metodologia que associa ações da pesquisa 

documental e da pesquisa bibliográfica. Segundo Pimentel (2001), a pesquisa 

documental se diferencia da bibliográfica, pois enquanto a primeira usa como fonte 

de investigação materiais que ainda não sofreram nenhum tipo de análise, a 

segunda baseia-se, sobretudo, em contribuições de autores que já estudaram uma 

dada questão. 

Para este estudo, analisamos duas coleções didáticas (as propostas de 

escrita) e documentos oficiais (PCN, OCEM, PNLD) que, uns mais, outros menos, 

parametrizam o ensino da língua espanhola no Brasil. O levantamento bibliográfico 

(lemos referências importantes no que se refere ao ensino da produção escrita em 

língua materna e em língua estrangeira) nos permitiu olhar para os documentos com 

o rigor necessário para a realização da pesquisa.  

O PNLD é um programa do Governo Federal destinado à avaliação, compra e 

distribuição de obras didáticas aos alunos da rede pública de ensino. Ao longo de 

sua história, o programa passou por muitas alterações. Inicialmente foi denominado 

Instituto Nacional do Livro (INL), cujo objetivo era legislar sobre as políticas públicas 

do livro didático, bem como aumentar o seu consumo. 

O programa passou por um avanço importante em 1995, com a 

universalização da distribuição do livro didático para os oito anos do ensino 

fundamental. Já em 1996, o Ministério da Educação autorizou uma avaliação 

pedagógica das obras didáticas. Desde então, é publicado o Guia do Livro Didático, 

que apresenta os critérios usados na seleção das obras submetidas ao programa e 

resenhas das obras aprovadas, a fim de orientar a escolha dos professores. 

A partir de 2002, o programa amplia sua abrangência e distribuição, além de 

atender ao Ensino Fundamental em 2003, foi instituído o Programa Nacional do 

Livro Didático para o Ensino Médio, passando assim a contemplar a última etapa da 

escola básica.  
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Nos anos de 2011 e 2012, o PNLD passou a avaliar, comprar e distribuir 

também obras didáticas em espanhol e inglês para atender alunos e professores do 

ensino fundamental e do ensino médio. 

O crescimento do PNLD promoveu uma ampliação das discussões acerca do 

livro didático. No nosso entendimento, essa ampliação se justifica, tendo em vista 

que o governo brasileiro avalia, compra e distribui, gratuitamente, livros didáticos 

para todos os alunos das escolas públicas. Assim, quanto mais pesquisas, mais 

chances de produzirmos livros que atendam às demandas de professores e alunos. 

O LD propicia aos principais sujeitos envolvidos no ensino/aprendizagem - o 

professor e o aluno ï uma comodidade, especialmente, por apresentar uma 

formatação já pensada em um modelo de ensino, dividida em conteúdos que se 

distribuem por unidades. É importante dizer que, por vezes, essa formatação 

mostra-se inadequada à realidade do aluno. Segundo Batista (2008), os projetos 

gráficos dos manuais didáticos costumam ser pouco inovadores, formatando o LD 

como uma ñcaixinha prontaò. Embora as considera»es de Batista sejam sobre o LD 

de língua portuguesa, avaliamos que elas também podem ser aplicadas ao contexto 

do LD de língua espanhola: 

 
ñ(...) os livros did§ticos tendem a apresentar não uma síntese dos conteúdos 
curriculares, mas um desenvolvimento desses conteúdos; a se caracterizar 
não como um material de referência, mas como um caderno de atividades 
para expor, desenvolver, fixar e, em alguns casos, avaliar o aprendizado; 
desse modo tendem  a ser não um apoio ao ensino e  ao aprendizado, mas 
um material que condiciona, orienta e organiza a ação docente, 
determinando uma seleção de conteúdos, um modo de abordagem desses 
conteúdos, em suma uma metodologia de ensino, no sentido amplo da 
palavraò. (BATISTA, 2008, p. 47) 

 
 

Em salas de aula de espanhol, o LD assume um papel ainda mais importante 

do que em salas de aula de língua materna, em função da dificuldade de acesso a 

outras fontes de recursos didáticos em Língua Espanhola. No entanto, é preciso 

admitir que, na última década, o acesso a textos variados tem sido facilitado pelas 

novas mídias.  

Neste trabalho, não defendemos que o professor se torne um refém do LD, ou 

como diz Gimenez (2009), não defendemos que o professor se transforme em um 

ñfiel seguidorò do livro escolhido (p. 8), visto como portador de conhecimentos 

inquestion§veis. Tampouco defendemos que se promova uma verdadeira ñcaa ¨s 

bruxasò ao LD e que ele seja abolido das aulas de LE. Defendemos seu uso de 
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forma crítica, o que, para nós, significa que o professor deve usar o livro didático 

sem perder de vista o contexto de sua sala de aula. Os LDs não podem ser 

confundidos com a própria aula; eles são recursos didáticos e o professor precisa de 

autonomia e conhecimento suficientes para adaptá-los.  

Essa autonomia, entretanto, não pode ser vista como o poder de fazer o que 

quiser, quando quiser e como quiser. Essa autonomia deve colaborar para que o 

aluno seja capaz de construir sua própria autonomia. Leffa (2002) tece algumas 

reflexões sobre procedimentos que promovem o desenvolvimento da autonomia:  

 

Na aula autônoma, o professor precisa aprender que ele deixa de ser a 
autoridade máxima, tanto em termos de controle como em termos de 
conhecimento. Não é mais o dono do saber, que tipicamente só faz as 
perguntas que ele mesmo sabe responder. Na aula autônoma qualquer 
pergunta pode aparecer e o professor obviamente não tem a obrigação de 
saber todas as respostas. Seu papel é realmente o de facilitador da 
aprendizagem, ajudando o aluno a desenvolver sua autoconfiança, a se 
tornar ainda mais autônomo e ficar menos dependente dele, professor. 
(LEFFA, 2002, p. 10-11)  

 

 

Se nos fosse perguntado qual seria o livro didático ideal, provavelmente 

responderíamos que é aquele que abre lugar para os sujeitos do processo de 

ensino-aprendizagem, os professores e os alunos. Essa resposta faz da tarefa de 

elaborar materiais didáticos um conjunto de decisões bastante complexo: quais 

textos selecionar? Como construir e dispor os enunciados? Como elaborar um 

projeto gráfico afinado com as concepções teórico-metodológicas da obra? Como 

organizar os conteúdos? Quais concepções teóricas utilizar? Barros e Costa (2010) 

evidenciam essa complexidade: 

 
Os materiais didáticos são construídos a partir de concepções 
metodológicas e, embora nem sempre estas sejam explicitadas, acabam 
transparecendo de alguma forma, tornando evidentes os conceitos que 
estão em sua base: o que se entende por língua, ensino e aprendizagem; 
percepções dos papéis de professores e alunos; uma determinada visão da 
dinâmica que deve propiciar a aquisição de conhecimentos. Essas 
concepções se revelam no fio condutor das unidades (temas, conteúdos 
gramaticais, funções, tarefas), na organização dos conteúdos, nos textos 
usados como amostras de uso e funcionamento da língua, no tipo de 
exercícios propostos etc., e, via de regra, determinam e condiciona o 
processo de ensino/aprendizagem que será posto em prática na sala de 
aula. (BARROS; COSTA, 2010, p. 89) 
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As considerações feitas até aqui nos fazem refletir sobre a importância da 

escolha e do uso do livro didático pelos professores. A escolha não pode se dar tão 

somente pelo quão atrativo é o projeto gráfico ou pelos tópicos gramaticais; a 

escolha deve observar, a nosso ver, três pontos: os critérios que conduziram a 

análise da obra pelo PNLD, a adequação da proposta implementada na obra às 

suas concepções de ensino-aprendizagem, a realidade de sua sala de aula. 

Tampouco o uso pode se dar de forma aleatória, como se o livro não passasse de 

um amontoado de papeis impressos. O uso precisa considerar o trabalho realizado 

pelos autores; o que n«o significa que o professor n«o possa e n«o deva ñpularò 

atividades, adaptar e até elaborar outras ï isso, no entanto, não pode acontecer sem 

que o professor tenha a clareza sobre os princípios teórico-metodológicos que 

sustentam seu trabalho.                                                                                                               

O PNLD, através do Guia de Livro Didático, disponibiliza para os professores 

as resenhas dos LDs aprovados. Esse é um dos instrumentos que o professor tem à 

sua disposição para ajudá-lo na escolha do manual que melhor representa a sua 

concepção de ensino. Sem dúvida, a escolha é um passo de fundamental 

importância, já que, por três anos, o professor fará uso da coleção escolhida. A 

importância também se deve ao fato de o livro didático representar algo mais do que 

um conjunto de orientações pedagógicas, como assinalam Daher, Freitas e 

Sant'Anna (2013): 

 

O livro didático, então, longe de ser um mero material de apoio, é um    
registro privilegiado do que em determinado momento da história pode ser 
dito e, como consequência, sobre o que se silencia. Entendemos o LD, 
ainda, como uma produção vinculada a valores, a posições ideológicas, 
visões de língua, de ensino de língua, de aluno, de professor, e de papel 
das línguas estrangeiras na escola. (DAHER, FREITAS e SANTANA, 2013, 
p. 408) 

 
  

De acordo com o PNLD/2015, o livro didático de Língua Estrangeira deve 

proporcionar o ñengajamento discursivoò do aprendiz e, ao mesmo tempo, também 

contribuir para sua formação intelectual e cidadã. O Guia destaca que as coleções 

aprovadas passam por um ñlongo e criterioso processo de trabalhoò, realizado por 

profissionais que trabalham do Ensino Médio ao Superior, com atuação na rede 

pública de ensino, nos diversos estados do país.  



 
 
 

50 
 

Conforme Daher e Sant'Anna (2015), quando, em 2005, o governo publicou um 

edital de convocação de editoras interessadas em participar de um processo de 

seleção de material didático de Língua Espanhola, destinado aos professores de 

escolas públicas de ensino médio, houve um flagrante descompasso entre as 

expectativas do governo e a qualidade do material avaliado:   

 

Foram avaliadas diferentes categorias de obras: gramáticas impressas de 
Língua Espanhola; dicionários monolíngues espanhol/espanhol; dicionários 
bilíngues espanhol/português e português/espanhol; e livros impressos para 
professor de Língua Espanhola. O resultado da avaliação comprovou um 
forte descompasso entre as expectativas do MEC e o que o mercado 
editorial ofereceu. Das 13 gramáticas inscritas, apenas duas foram 
aprovadas; dos 14 dicionários monolíngues, cinco foram selecionados; dos 
14 dicionários bilíngues, só dois foram recomendados; e no que se refere a 
livros para o professor, entre as 21 coleções inscritas somente quatro foram 
indicadas para a compra. (DAHER e SANTANA, 2015, p. 98) 

 

 

 Esse descompasso, pelo visto, persiste, tendo em vista que, das 

coleções de Língua Espanhola submetidas ao PNLD 2015, apenas um número 

pequeno foi aprovado, conforme indicam os dados do gráfico. 

  

Figura 2: PNLD ï coleções de Espanhol selecionadas e excluídas 
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3.1 Concepções de língua, texto, gênero e escrita nas coleções aprovadas no 
PNLD 2015  

  

Nesta seção, buscamos identificar as concepções de língua, de texto, de 

gênero e de escrita apresentadas pelas coleções no Manual do Professor (MP). Isso 

é importante, especialmente, para verificar se há coerência entre os pressupostos 

teórico-metodológicos declarados e a proposta desenvolvida no Livro do Aluno (LA). 

Em outras palavras, o que elas anunciam que vão fazer é o que realmente fazem?  

Achamos importante registrar que as coleções aprovadas no PNLD foram 

submetidas ao Edital de convocação, para tanto é importante também conhecer a 

concepção de escrita e gênero, bem como os critérios de avaliação da produção 

escrita nos livros. 

De acordo com o Edital de convocação para o processo de inscrição e 

avaliação de obras didáticas para o programa nacional do livro didático PNLD 2015 

a visão de ensino médio do edital coaduna com a proposta pelos documentos 

oficiais que parametrizam a educação nacional. O documento chama a atenção que 

o principal objetivo da L²ngua Estrangeira ñ® o de contribuir para a forma«o de 

cidadãos engajados com o seu entorno e com o de outras realidades sociais. Esse 

engajamento deve pautar-se em princípios e valores éticos que preparem para o 

exerc²cio da cidadania. ò 

Para o Edital as coleções aprovadas devem viabilizar o acesso aos gêneros do 

discurso, assim como prover ñ... situa»es nas quais a fala e a escrita possam ser 

aprimoradas a partir da compreensão de suas condições de produção e circulação, 

bem como de seus propósitos sociais. ò 

Com relação aos critérios de exclusão relacionados à produção escrita o edital 

chama a atenção que os manuais devem promover atividades de escrita, que a 

consideram como processo interacional, destacando a definição de projeto de 

comunicação (quem, para quem, com que objetivos), bem como entender que ña 

escrita se pauta em convenções relacionadas a contextos e gêneros de discurso e 

est§ submetida a processo de reescrita do pr·prio texto. ò Para o documento a 

leitura e a escrita deve ocupar um lugar central na aprendizagem da língua 

estrangeira. Para tanto, os manuais devem desenvolver atividades de leitura, escrita 

e oralidade, que integrem propósitos e finalidades da aprendizagem da língua 

estrangeira. 
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3.1.1 Coleção Cercanía Joven 

 

Cercanía Joven, de Ludmila Coimbra, Luíza Chaves e Pedro Barcia, é uma 

coleção composta por três volumes e por um CD de áudio, destinada ao Ensino 

Médio. Cada volume se organiza em três unidades, que se distribuem em seis 

capítulos. No manual do professor, a coleção apresenta os fundamentos teórico-

metodológicos que, segundo os autores, orientaram a escrita da obra. De acordo 

com os autores, a coleção Cercanía Joven se propõe a:  

 
¶ elegir temas de mediación entre el mundo escolar y el mundo 

extraescolar; 

¶ abordar assuntos relevantes para la franja etaria meta; 

¶ presentar atividades desafiadoras, motivadoras, interesantes y 
lúdicas; 

¶ trabajar la lengua en uso y el vocabulario em contexto, insertados em 
los géneros textuales y en los actos de habla; 

¶ utilizar uma gran variedad de géneros discursivos presentes en 
diversas esferas de circulación (periodística, literaria, publicitaria, 
cotidiana, jurídica etc.); 

¶ enseñar la lengua extranjera em articulación con otros saberes, como 
una fuente más de investigación y de construcción de 
conocimientos, bajo un enfoque interdisciplinario y transversal. 
(COIMBRA; CHAVES; BARCIA, 2013, p. 208)  

 

Os autores dizem assumir uma vis«o de l²ngua como ñun sistema organizado 

en tres subsistemas que se imbrican: el ling¿²stico, el sem§ntico y el discursivoò (p. 

210). No MP, os autores afirmam que é importante compreender os vínculos da 

língua com a cultura, uma vez que os hábitos diários, as manifestações religiosas, 

as festividades, as características ambientais, as tradições, os mitos, dentre outros, 

se dão pela e na linguagem. Eles também defendem que é importante que a 

aprendizagem da língua estrangeira aconteça numa perspectiva intercultural, pois, 

no processo de ensino-aprendizagem, seria necessário que, em sala de aula, o 

aluno pudesse ñreconocer al outro y estar disponible para actuar de forma 

mediadora haciendo que haya valoración de los conocimientos previos e 

actaualización de otros saberes es hacer que el outro se reconozca a partir de otras 

visiones y se perfecione em su propio medioò (p. 211). Ainda no que se refere à 

concepção de língua, a coleção defende o respeito à variedade linguística, em dois 

t·picos: ñEnse¶ar el espa¶ol pensinsular o latinoamericano? ò e ñEnse¶ar el espa¶ol 

de um grupo social o um espa¶ol est§ndar?ò, concluindo que todas as variedades 

devem ser contempladas.  
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O conceito de gênero apresentado no MP é o de Bakhtin, embora o estudioso 

russo fale em gêneros discursivos e a obra fale em gêneros textuais: ñLos g®neros 

textuales son tipos relativamente estables de enunciadosò (p. 209). Os autores 

declaram que a coleção se propõe a trabalhar com a diversidade de gêneros, de 

esferas e com as condições de produção, o que justificaria, segundo os mesmos, a 

presença, no livro do aluno, de um quadro que explicita o gênero, os prováveis 

leitores, o tema e o tipo de produção (se individual, em dupla, em grupo). O MP não 

apresenta a concepção de texto da obra.  

O manual fala em três modelos de concepção de escrita: a primeira, cujo foco é 

a própria língua; a segunda, cujo foco é o autor do texto; e a terceira, cujo foco é a 

interação ï como já nos referimos a esses modelos no capítulo 2, optamos por 

apenas citá-los. Embora não declare explicitamente, subentende-se que a obra 

defende a terceira concepção. Segundo os autores, ñMediante ese enfoque en los 

géneros textuales, um modelo de enseñanza de la producción escrita es la 

secuencia did§ctica propuesta por Dolz, Noverraz y Schneuwly (2004)ò (p. 209). 

 

 3.1.2 Coleção Enlaces 

 

Enlaces, de Soraia Osman, Neide Elias, Priscila Reis, Sonia Izquierdo e 

Jenny Valverde, é uma coleção para o ensino médio, composta por três volumes e 

por um CD de áudio, por um livro digital e por objetos educacionais digitais (OED). 

Cada volume se organiza em oito unidades. No manual do professor, a coleção 

apresenta suas concepções teórico-metodológicas. 

Segundo as autoras da coleção, a proposta didática do Enlaces segue os 

princípios dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), 

das Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares 

Nacionais: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, das Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio (OCEM) e da matriz de referência para o Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem).  

Ainda de acordo com as autoras, a coleção apresenta: 

 
¶ temas que permiten desarrollar el sentido crítico y el respeto a los 

diferentes valores culturales y sociales; 

¶ desarrollo de las competencias y habilidades linguísticas, 
procedimentales y de actitud; 

¶ muestras auténticas de lengua; 
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¶ análisis sistematizado y producción de géneros discursivos 
orientados; 

¶ enfoque intercultural; 

¶ aprendizage significativo; 

¶ autoevaluación como una actividad metacognitivo y propuesta de 
autorregulación del aprenizaje. (Osman, Elias, Reis, Izquierdo e 
Valverde, p. 211)   

 

Para as autoras, é imprescindível, na produção do material didático de língua 

estrangeira, ter clareza do conceito de língua subjacente ao material. Ancorando-se 

em Rajagopalan, as autoras propõem a língua como uma entidade essencialmente 

geopolítica, isto é, ao se conhecer uma língua não se podem descartar as 

construções político-linguísticas que resultam do padrão e da relativa fixação na 

gram§tica e dicion§rios ñy que alcanzan uma denominaci·n mundialò (p. 213). A 

coleção Enlaces também anuncia que uma de suas preocupações é a variação 

lingu²stica e ñel funcionamento de la lengua privilegiando la producción de sentido, 

pero sin eludir los niveles de esse funcionamento que muestran um grado de 

sistematicidade necess§rioò (p. 213). Elas afirmam, ainda, que a coleção não 

privilegia os usos da língua de determinado país ou região. 

A concepção de gênero apresentada no MP, como na coleção Cercanía 

Joven, ® a bakhtiniana. O texto ® definido como ñuna unidad de comunicaci·n, o sea, 

no lo podemos entender como um conjunto de frases, sino a partir de las relaciones 

entre vários de sus componentesò (p. 218). O manual do professor não apresenta a 

concepção de escrita da obra, anunciando que os elementos para-textuais (título, 

subtítulo, o desenho e o tamanho das letras, a pontuação, dentre outros) receberão 

aten«o especial, pois ñsiendo el paratexto un expediente própio del texto escrito y 

que nace com el advenimiento de la escritura para orientar la lectura, la explicación 

sistem§tica de sus componentes se muestra ¼til en las atividades de escrituraò (p. 

220).  

3.2 Como as coleções trabalham com os tópicos de escrita avaliados pelo 
PNLD  

 

Entre os livros didáticos aprovados no PNLD 2015, uma coleção dá mais 

destaque à escrita do que a outra. Iremos agora apresentar a organização das duas 

coleções aprovadas. 

Cada livro da coleção Cercanía Joven possui em sua estrutura três unidades 

que se dividem em seis capítulos, cada capítulo se subdivide nas Seções: Lectura, 




